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Resumo: Com o advento da Constituição Federal de 1988, o direito passou a regular as 
relações em sociedade e recepcionou a garantia fundamental de acesso à justiça, 
possibilitando a todos buscar em juízo pretensão frente ao Estado. Entretanto, uma vez que o 
limite jurisdicional nem sempre é capaz de garantir eficácia em suas decisões, impondo-se 
como obstáculo, também, os altos custos processuais - onde os litigantes arcam com as 
despesas da demanda -, passa-se a questionar: quão capaz a mediação é de tornar-se uma 
ferramenta na busca da facilitação, agilidade e efetividade na resolução dos conflitos? Com as 
constantes evoluções sociais e o aumento dos conflitos oriundos das diversas manifestações 
de interesses individuais e coletivos, o Estado passou a assumir o poder de regular as relações 
tendo o Poder Judiciário - através da figura do Juiz - assumido a responsabilidade de 
controlar, aplicar a lei e dar a cada parte o que lhe for justo. Como meio de desafogar este 
sistema jurisdicional que se encontra abarrotado de processos, surge à mediação como um 
método alternativo para a resolução de conflitos, visando pacificá-los, manter a ordem e a paz 
social, servindo de forte aliado na medida em que contribui para a resolução da lide. Com a 
adoção de um processo constitucionalizado, exsurge um novo marco no processo civil, 
juntamente com a mediação contribuindo de forma ímpar ao Poder Judiciário que atualmente 
está sobrecarregado e desacreditado devido sua morosidade; meio este que, apesar de ser 
primitivo, possibilita a ampliação da base Judicial e contribui para um acesso à justiça justo e 
digno que abrange a todos de forma isonômica, reduzindo a morosidade processual à medida 
que possibilita a agilidade e a efetividade na resolução e pacificação dos litígios sociais. 
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